
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.530 - PR (2014/0308674-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA 
ADVOGADO : SANDRA A LOPES BARBON LEWIS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, embora 
o deferimento do processamento da recuperação judicial não tenha, por si 
só, o condão de suspender as execuções fiscais, nos termos do art. 6º, § 
7º, da Lei n. 11.101/05, os atos judiciais que reduzam o patrimônio da 
empresa em recuperação judicial devem ser obstados enquanto mantida 
essa condição.

2. Não cabe a esta Corte, em recurso especial, a análise 
acerca dos bens ameaçados de constrição na execução por estarem fora 
do plano de recuperação judicial homologado, o que demonstra o 
interesse recursal do ora agravante, pois para tal, requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, vedado, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA 
ADVOGADO : SANDRA A LOPES BARBON LEWIS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ORGANIZAÇÃO 
EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria 
que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 280, e-STJ):

"AGRAVO. INSUFICIÊNCIA DAS RAZÕES.
Não é de acolher-se o agravo quando insuficientes as razões 

apresentadas para modificação da decisão agravada." 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 435/441, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Aduz o agravante que "grande e importante posição deste próprio 
Superior Tribunal de Justiça em sentido absolutamente contrário ao decidido, isto 
é, consagra-se entendimento de que a recuperação judicial suspende sim os atos 
executivos em face do devedor" (fl. 447, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Pleiteia o recorrente a suspensão da execução fiscal ante o deferimento 
de recuperação judicial.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, embora o deferimento do 
processamento da recuperação judicial não tenha, por si só, o condão de suspender as 
execuções fiscais, nos termos do art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05, os atos judiciais que 
reduzam o patrimônio da empresa em recuperação judicial devem ser obstados enquanto 
mantida essa condição.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EXECUÇÃO 
FISCAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR - 
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PRECEDENTES DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Juízo universal é o competente para a execução dos 

créditos apurados nas ações trabalhistas propostas em face da Varig 
S/A e da VRG Linhas Aéreas S/A (arrematante da UPV), sobretudo 
porque, no que se refere à arrematação judicial da UPV, ficou 
consignado em edital, nos termos da Lei 11.101/05, que sua 
transmissão não acarretaria a assunção de seu passivo.

2. Embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem ser 
obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 
recuperação judicial, enquanto mantida essa condição. Precedentes: 
CC 119.970/RS, rel. min. Nancy Andrighi (DJe de 20/11/2012); CC 
107.448/DF, 2ª Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
27/10/2009.

3. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivo 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no CC 87.263/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 19/08/2014)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR PARA TODOS OS 
ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. 
PRECEDENTES.

1. As execuções fiscais ajuizadas em face da sociedade 
recuperanda não se suspenderão em virtude do deferimento da 
recuperação judicial.

2. Todavia, embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, 
devem ser obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da 
sociedade em recuperação judicial, enquanto mantida essa condição. 
Na hipótese, a aplicação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 
conduziria à inibição do cumprimento do plano de recuperação 
previamente aprovado e homologado. Precedentes.

3. Agravo não provido." 
(AgRg no CC 127.674/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 30/09/2013)

No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao analisar matéria, assim se 
manifestou (fls. 278/279, e-STJ):

"Ao determinar o magistrado a suspensão dos atos judiciais 
tendentes a reduzir o patrimônio da empresa constante do plano de 
recuperação judicial, e não a própria suspensão da execução fiscal, a 
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decisão foi ao encontro da jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça. É que o juízo da recuperação judicial não detém 
competência para decidir a respeito de bens não incluídos no plano, 
conforme assentado na Súmula nº 480 do STJ:

'O juízo da recuperação judicial não é competente para decidir 
sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de 
recuperação da empresa.' Assim, ao postular a incompetência do 
juízo da execução fiscal para decidir acerca da constrição de todo e 
qualquer bem da executada, ainda aqueles que não integram o plano 
de recuperação judicial, o recurso está em manifesto contraste com a 
súmula 480 do STJ.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, 
por estar em manifesto contraste com a súmula 480 do STJ, o que 
faço com base no caput do art. 557 do Código de Processo Civil.'"

Como se vê, não merece reforma o acórdão recorrido por está em 
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ.

Ressalta-se, por fim, que não cabe a esta Corte, em recurso especial, a 
análise dos bens ameaçados de constrição na execução por estarem fora do plano de 
recuperação judicial homologado o que demonstra o interesse recursal do ora agravante, 
pois para tal, requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, vedado, por 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308674-7 REsp 1.499.530 / PR

Números Origem:  50095119420144040000  50102090320144040000  50326664920124047000  
PR-50326664920124047000  TRF4-50095119420144040000

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA
ADVOGADO : SANDRA A LOPES BARBON LEWIS
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA
ADVOGADO : SANDRA A LOPES BARBON LEWIS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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